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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0830-009.140/81-91

AMB

Sessáo de.,.26 de. agosto de 19. 8 .5 	 ACORDÃO N. ,,  CSRF/02-0.160.....

Recurso n..	 RP /201- O . 1 1 8

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid a 	PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: VITI-VINÍCOLA REAL LTDA.

IPI - CUMULAÇÃO DE PENALIDADES - ARTIGOS 393 e 394 do RIPI DEC. NQ
_ 83.263179. A utí/ízacão de nota's VAca-i'A que não contupondem a

elietíva iscada da:3 metcadotícu nela4 duchÁta.4 E pauíve/ da aplíca
cao, cumutatíva, da mu/ta ptevíAta pana eua ínpLacão (aht. 394
III) e da que pune a 4alta de tecolhímento (ant. 393), cauisada, na

	

hípõte4e, peio índevído aptovetitamento do ímpo&to nela4 dutacado. 	 .
Inalolídvel a upeeíe a excludente ne*,nída no § 19 do ant. 388

	

dace a expneua detehmínacão contída no panãgnado jiníco do ant.	 .
394, cítado. Recatiso upecíae phovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-
curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Cimara Superior de Recursos Fiscais,
por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar e, no m jrito	 dar
provimento ao recurso especial, nos termos do relat6rio e voto que
passam a integrar o presente julgado. 	 Fez sustentação oral,	 pelo
sujeito passivo, o Dr. MA14 JORGE CALDAS PEREIRA e pela 	 Fazen-	 .
da Nacional, o Dr. LUIZ FE	 NDO OLIVEIRA DE MORAES 	 //,')'

.n	 ,7,.	 ,
Sala das Sié"s i#:--ífi em 26 de agosto de 1985 

411-f'-ff	 •

;	 ',-/g 1,11fj - ,, .: 	 -,
AMADOR 011 0 	;!,.F. 'NANDEZ -	 PRESIDENTE	 '

,r., 	 -
O A i
D'r ., •ROBERTO Adm OSA D	 RELATOR
/'	 ."

LUIZ FERNANDO IC/ , IRA DE MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE
DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros HAROLDO 	 —
BRAGA LOBO, SÉRGIO GOMES VELLOSO, HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOSÉ FAÇA
NHA MAMEDE, SEBASTIÃO BORGES TAQUARY e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL
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RRecurso n.°:	 P/201-0.118

Acordão n.°:	 CSRF/02-0.160

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Recorrida: PRIMEIRA CAMARA DO SEGUNDO CCNSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: VITI-VINÍCOLA REAL LTDA.

RELATÓRIO

Por seu Procurador-Representante, recorre a Fazenda Na

cional de decisão não unânime, consubstanciada no Ac. 61.487 da

atual 1.. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes, na parte em que,

por maioria de votos, excluiu as penalidades previstas no 	 inciso

III do art. 393, para elidir a cumulatividade com a pena cominada

no art. 394, todos do Regulamento do IPI (Dec. n9 83.263, 	 de

09.03.79).

O sujeito passivo fora autuado pela utilização, em

sua escrita fiscal, de notas frias emitidas por pessoas diversas ,

circunstância que restou reconhecida pelo Colegiado, que dissentiu

apenas quanto ã aplicação da pena cumulativa. Vale aliás, trans-

crever trecho do voto do relator (vencido):

"Pot outto lado, o petgeíto ttaba1ho “„ôcal, que	 4.5
meece elogío, bem apuitou a4 díveA4a4 ílegalídade4 e
íttegulaAídade ocotída4 no ca4o concteto.	 A utítí-
zacao de nota3 dada4 como exttavíada, a et,,U,í44ícação
de catímbo4, a ínexíncía do4 veícu/o4 ttan4poAta -
dote e de 4e.u. ó motoníAta4, a baixa da ín4ctíeã0 	 eá-
tadua/ e a venda isupetíox ao e4toque no ca4o da Gtamont
e a locatízacao dcm e4tabetecímento vendedote4, 	 le-
vam a conelu4ão da ptoced2ncía da ação 4í4cal".

O relator designado entendeu que por resultarem	 as -

penas de um mesmo lançamento (segundo prescrito no art. 142 e 49

d. 

í1

C N), ccom.o que seria aplicável o principio inscrito no §//:157-)dys

4413/
e	 -

,
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RIPI/79: 'a4 attc6 cometída4... na c_í_tuta de um me4m0 /ançamen

	

_	 .
to 'seta() con4ídeftada4 uma ãníca ínptação 4ujeíta a penalídade ma,&3

g/Lave, dentte a4 ptevíta4 pata e/a'. Que seria, no caso, a do

art. 394.

O recorrente inconforma-se com tal entendimento. 	 Jul-

ga não ser a hipótese de faltas num mesmo lançamento, embora apu-

radas num mesmo processo. Aplicar-se-ia o §, 19 do art. 388 	 do

RIPI apenas no auto-lançamento, típico do IPI. No caso, 	 sequer -

houve lançamento - o crédito indevido se resolve numa falta de

lançamento, o que provoca a ação administrativo-fiscal. NãO hou-

ve lançamento, nem as faltas foram cometidas na emissão de um mes

mo documento (para efeitos do art. 388, § 19, RIPI/79). Seria con_
tra-senso pensar que somente quem detém a Nota Fiscal, evidente - 1

mente para ulterior creditamento, mas que ainda não o fez e tal-

vez desista de faze-1o, seja apenado da mesma forma daquele que

efetivamente utilizou o efeito fiscal inidOneo num creditamento .

É princípio de lei penal, passível de transposição para a 	 lei

tributária punir mais brandamente o crime tentado que o crime con

	

-	 ,
sumado. Esta a razão de a pena do art. 394 'caput' ser considera-
da 'sem prejuízo de outras sanções administrativas ou penais cabí_
veis'. A aplicação subsidiária da parte geral do Código Penal ao .

Direito Penal Tributário (citando Hector Villegas) só é invocável

quando a lei especial suprida não disponha em contrário, o que po_
de fazer de modo expresso ou implícito. No caso, a lei suprida

(RIPI) dispõe em contrário e de modo expresso, justamente com a

locução 'sem prejuízo de outras sanções administrativas ou penais

cabíveis'. E esse já é entendimento unânime da CSRF, segundo se

vê no Az. CSRF/02-040.

Em suas contra-razões, o sujeito passivo pugna pelo não

conhecimento do RE, eis que a decisão não unânime da Câmara recor_
rida exclui as multas dos artigos 383,11 e 393,111 do RIPI/79, não versando

do os autos sobre a do artigo 393, II, que foi o objeto do rec7Não há, portanto, de aplicar-se a fungibilidade de recur s 	 -

-7 ,7\ ,r\ 2 o relatório.	 _L777vege -

ê}'
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO ROBERTO BARBOSA DE CASTRO

Começo por recusar a preliminar levantada pelo sujeito

passivo. O objeto do recurso pertine ã figura jurídica de cumu-

latividade de penas, sendo irrelevante, no caso, se o recorrente

equivocadamente fez menção ao inciso II e não ao inciso III do

art. 393, RIPI/79. Nada obsta a apreciação do mérito, eis que, es-

tando sob o comando do mesmo "caput", as penas dos	 incisos	 II e

	

III diferenciam-se apenas em gradação pela eventual ocorréncia de	 •

circunstãncias qualificativas, que absolutamente é perquirido 	 no

recurso.

Aliãs, o pr6prio advogado do sujeito passivo confun-

de-se na menção aos dispositivos penais figurantes do ac6rdão -

coisa que, evidentemente, não tem a mínima importãncia.

É mais que conhecido, em direito, o princípio de que o

importante para a admissão do instrumento não é. sua configuração

formal,	 ou mais especificamente, a preipria citação legal. Ao jul-

	

gador interessam os fatos, "Da mihi factum, dabo tibi jus" - clã-me	 -

	

o fato, dar-te-ei o direito a se aplicar" - mesmo porque a obriga- 	 -

ÇÃO de conhecer formalmente a lei é muito mais do juiz que da par-

te. ("Jura movit curia"),

"O jUí2 /ívte pata aplícart a notma ou as notmas ju-
trdíeas "que julgat ap,Cícaveíá ao caso, aínda que não
Glajam áído ínvocadaá no ptoc.esso, e aínda que em gtau
de tecutso" (Princípios Gerais do Direito Processual,
Anésio de Lara Campos Jr„ 1963).

	

Sob esse aspecto, tem-se que o recurso poderia até	 -

mesmo silenciar quanto aos dispositivos de lei. O objetivo maior é

sempre o de fazer justiça, e, nesse desiderato, nem mesmo o erro

do advogado, a não ser que grosseiro, de mã fé ou de todo 	 inescu-

sãVel, há de prejudicar a parte.

A jurisprudéncia abundante, inclusive do	 STF,	 indica

nesse rtido, A fungibilidade de recursos tem sido admitida tor ty,

-
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lOgica e fundada no bom senso, mesmo que o atual CEdigo de Proces-

so Civil no tenha reproduzido, na espécie, o C6digo anterior.

A legislação que rege o contencioso fiscal da União é

silente na matéria, Nada consta quanto a forma ou requisitos es-

senciais dos atos processuais no respeitante ao argüido pela par-

te. Da mesma forma os Regimentos Internos dos Conselhos de Contri-

buintes e da Gmara Superior de Recursos Fiscais.

Apenas pequena referéncia, (que, a rigor, poderia ser

interpretada contra a aceitação da preliminar) se vé no artigo 29

do Decreto n9 70.235, de 06 de março de 1972:

"03 ato e teAmo 's pYtoceááuaís, quando a leí não pkeá-
cxeveA ÇoJImcL deteAmínada, conteAão umente o índí,en-
ãve/ a áua 4ínalídade..."

li-se, pois, que também aqui o espírito é o da busca

da justiça, não a beleza da forma; a geometria tanto quanto retili-

nea da decisão e dos elementos a ela conducentes, em detrimento do

que se poderia constituir em excessivo barroco das peças proces-

suais.

Em suplemento, veja-se o autal C6digo de Processo Ci-

vil, que seu artigo 244 que, de resto, se coaduna com o C6digo de
Processo Penal, corrobora a linha eminentemente funcional adotada

pelo Direito Processual Brasileiro:

"Quando a leí pAeáckeven detexmínada otma, áem com--
nação de nulídade, o juíz con4ídeitaitã vãlído o ato
Aeatízado de outna onma, lhe a/cançak a “naUdade".

De mais, o tópico inicial da peça recursal, que lhe

define desde logo o objetivo, jã não deixaria muita margem a dis-

cussão:

"Lavna em equIvoco o emínente Con4elheíto te-CatoA de- -
,(Ignado, ptíncípa.emente quando utpõe que o ptín 'pí



5.
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

Processo nQ 0830-009.140/81-91

Ac6rdio no CSRF -02.0.160

egundo o qua/ 'CL pena maíot absonve a menon', vígen-
te no Díneíto Pencd, seja de aptícação automãtíca no
campo pnb-pxío das ínpLações de natmeza tnautanía.
COM 4.430, o emínente Conselheíto c*,c4ta, pata logo, a
cumulação das penaiídades pneví4ta nos attígos cíta-
do, do vígente RIPI" (grifei).

O erro e omissão pretendidos pelo procurador da outra

parte viriam no segundo ti5pico, "verbis":

"A muita do att, 393, II, "e: de 100% do vaion do ímpos-
to que deixou de 4Ch taneado e a do att. 394, II, E
ígual ao vaion comencíal que não connesponde a saída
eetívcc, do pnoduto ne-ea descníto, em pnoveíto da ne-
contída, que dela se utí£ízou".

Esse, a meu juízo, não deve ser entendido senão com um

recurso de retórica, uma maneira de encaminhar o raciocinio de to-

da a argumentação que vai até o fim do recurso, em torno da cumu-

latividade das penas - esse, sim, o real objeto do recurso, a ver-

dadeira "causa petendi" que, segundo o magistério de Pontes de Mi-

randa (Comentârios ao CPC, tomo IV, 1 ed., pag. 20), sendo a nar-

ração dos fundamentos jurTdicos, não hã de ser confundida com a

indicação do texto da lei em que se baseia,

Tenho como meridianamente claro que o recurso se re-

fere ã cumulação das penalidades previstas "nos artigos citados"

(no Acórdão). Assim o diz o t6pico inicial, assim o configura todo

o desenrolar da fundamentação jurTdica,nada obstante o lapso fla-

grado pelo sujeito passivo, o qual, a meu ver, não prejudica a sua

validade,

Conheço, pois, do recurso Especial.

No mérito, adoto como fundamento e razão de decidir, a

integra do voto do ilustre Conselheiro LOURIERDES FIUZA DOS SAN-

TOS,	 nos autos do RP/201-0.048, e que resultou 	 no unânime Ac6r-

dão CSRF/02-0,040, a seguir transcrito:	 -

	

"O dísposítívo ínvocado 	 m ,undamento pana a decí-

	

> são tem o 4eguínte teot:	 iSê 
I\

segue -

'	 '
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AAt, 388 - Aputando-se, num memo pAoceo, a pAãtica
de maiis de uma inptaçao pot uma meAma pe4oa, natuta/
ou juAldica, apiícaA-e-ão cumu/atívamente a3 pena	 a
eia cominada4 (Lei nQ 4.502/64, att. 74).

§ 19 - A3 ÇaUa.s cometida na emisão de um mesmo do-
cumento ou na	 eituta de um meismo lançamento eÀao
contLdaJLadcLS uma uníca inplação, 4ufeito a penalidade
mai3 gAave, dentAe a3 pAeví3ta3 pata e/a3.

Entendeu a maioAia que a ,a/ta 'oi cometida na e_ítu-
Aa de um me4mo iancamento, o que the peAmítíu apiicaA
a AegAa contida na _gunda paAte do panãgtao pAimei-
Ao,

A ínação cometida peio 4ujeíto pa4isivo acha-e. de-
(i_ilída no íncí3o II do aAtigo 394, a44im:

A. 394 - Sem pitejuIzo de ou-titctz ancõe3 admini3tAa-
tivaá ou pena cabíveí3 íncoititeitão na muita igual ao
valoA comencial da metcadoAía ou ao que Lhe. 1 oiE atAi-
buldo na Nota-FíAcai, Ae3pectívamente (Deciteto-leí no
400/68, akt, 19 cat. 2(1):

II - c) que emem, cota do ca4o4 petmitido	 ne3te
Regu/amento, Nota-Fícal que não coAAe.sponda a 3a2da

et-Lua do pAoduto neta de4cAito, do etabelecimento
emítente, e a3 que, em pAoveito pA jpAio ou alheio,
utítízatem, AecebeAem ou AegitAatem e.4. Nota paAa
quaiqueA “eito, haja ou não de3taque do impo3to e
ainda que a No-ta , Ae“Aa a ptoduto	 ano) 1.

Cotejando-se a dipoição exUudente da cumutação e a
que deíne a c,c,/ta cometida, paxece-me que não 3e en-
conttata ba.e. legai 3u3tentave/ pana a deci4ão. 10
poAque, COMO o AecoAtente, entendo na hípb-te3e do 3 au-
to4 (utilização de nota4 ,iÁc_ccí inidSnea4) não e3tã
contida a “guta do /ancamento. Esse, no teAmo4 do
tegu/amento (att, 54),

'...con3í3te na deAcAição da opeAação que ihe dõ, otigem,
na identi“cação do jeito pa4ívo, na di4cAíminação e
clai“caçao “c.al do ptoduto, no cãiculo do impcmto e
na declaAação do 3eu valot (Lei n9 4.502/64, ant. 29).

()Au, embota exitam cottente4 conttãAía4, entendo que o
cAEdito utilizado pata abatímento no valoA a	 ./L /teco-
lhído E °peitaça° que não íntegta no /ancamento. Tta-
ta-3e, aqui, da aplicação do pAincípio coiutítucional da
não-cumuiatividade e que 3e itelacíona, como dí33e, com a
ct3e de apuAação do montante “nat a pagaA e, pottanto,,

potetioA a do /ancamento. E33e entendímento “ca bem
explicitado com o teoA do aAt. 65 do negulamento:

'Att. 65 , O ptincipio da não-cumulatívídade do impoto
E exeitcído pelo síAtema de citedíto, atAíbuído ao ontití-

///c
12\luínte, do impoto Aelatívo a pAoduto4 enta47t	 no 3e

/ /	
egue -,
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e3tabe/ecímento, pata 3eA abado do que goh devído pe.-
£o4 phoduto3 dele 3aido3, num mesmo peftíodo, congotme
eátabelecído neste, capituto (Leí nQ 5.172/66, AAt. 49)'.

De gato, pelo 3í3tema de d jbíto3 e ctEdíto3, o IPI admí-
te:

a) uma ga3e de CALCULO DO IMPOSTO (att. 54)	 cujo mo-
mento pitopAío e3tã índícado no att. 58, pelo qua/:

"O ímpo310 tançado, peto conthíbuínte (caput) na
3alda do p/toduto do e3tabelecímento índu3tAíat ou equí-
patada a índu3t/tía1 1 (íncí3o III) e

b) uma ga3e de APURAÇÃO PO VALOR A RECOLHER, o qua£ no3
teAmo3 do íncí3o IV do ahtígo 111, é-

'...a Ae3u/tante do cãlculo do ímpo3to helatívo ao pe-
hlodo de apartação a que 3e nege/tít o tecolhímento, dedu-
zído3 o3 ch jdíto3 do me3mo pehíodo'.

A33ím, concítíando a3 dí3po3íçõe3 do 3 antígo3 54,58 e
65, nao pode haven djvída de que a dedução de ctEdíto3
paha aputação do montante a hecolhet e. opehação que não
íntegta o elenco da3 atívídade3 que compõem o ato com-
plexo do Uneamento.

Pot íáo me4mo J. que oco/them íngtaçõe3 em qua/quen de3-
3a3 ga3e3. Na ga3e do /ancamento, polt exempto, pode o
contAíbuínte emítíh nota-gí3cat com evtõnea cla4ígíca-
cao gí3cat, com atiquota díve/t3a da eetabe/ecída paka
o phoduto, com ctbatt.íme.n,-tos não auto/tízado3, com o vaton
tAíbutjva 3ube3tímado. O lançamento, no3 tetmo3 do te-
gutamento, e3tã geíto, apena3 íncot/teto. Na ga3e do Ae-
cothímento, pode o contAauínte eM.tuat o pagamento em
vatoh íngehíot ao que goí lançado, pAocedímento que ím-
plíca ínptação ã3 noAma3 te/atíva3 a e33a atívídade, 3em
tepehcu33ao, contudo, paha a Ç ae. anteAíot do lançamen-
to.

E33a3 tazõe3 me paAecem 3u(l ícíente3 pata ín“xmat a de-
cí3ão ftecolutída, Enthetanto, vejo tazao maío/t no ph6ptío
att. 394, e3pecía/mente no 3eu panãgtago ãníco. A po33í-
bílídade de aplícação de maí3 de uma penalídade e3ta ex-
p/te33a no caput, quando pte3cAeve que a pena nele índí-
cada aplíca-3e 'Sem p/tejuZzo de out/ta3 3anç6e3 admíní3-
thatíva3 ou penaí3 cabiveí3 1 . E o dí3po3to no paAãg/tago
cínico E degínítívo pana agíAmação do entendímento díven-
gente:

'No ca3o do íncí30 1, a ímpo3íção da pena não pAejudíca a
que E apiícãvel ao comphadot ou hecebedoh do phoduto, e,
no caso, do íncí3o 11, índepende da que ré- cabível pela
gatta ou ín3ugícíencía de ho,c.o'hímento do ímpoisto em na- -
zão da utítízação da Nota'/11)

/ g
'	 1	 segue -

P
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Ea. díispo4ícão, que tem matAíz /ega/ na Leí nQ
4.502/64, aplíca-3e dínetamente a híp j te4e em apitecíação
e, Çaae a aakeza do4 6etIA tetmo, não pode e,/t agaAta-
da 40E, qualquet típo de andamento".

São razões mais que suficientes para me levar a decidir

em favor do ilustre signatSrio do Recurso Especial, para determi-

nar a cumulatividade das penas recusadas pela Eg. Grilara recorri-

da.

Em conclusão, voto pela recusa da preliminar levantada

nas contra-razões, e pelo provimento do Recurso Espec . , ./gh

L1F )Sala das Sess%eè em 26 de agosto de 1985

4.	 :///

ROBERTO BAr:§SA DE CASTRO
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